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fi cativas variadas, tais quais a inexistência de biblio-

grafi a específi ca sobre o tema, no Brasil; o crescimento 
dos índices relativos a essa forma de violência, sem que 
haja uma problematização aprofundada da mesma; a ne-
cessária contribuição com as produções relativas à imple-
mentação da Lei Maria da Penha, no intuito de lançar 
propostas de diversifi cações da leitura deste instrumento, 
otimizando seus dispositivos e alastrando a proteção ne-
cessária às mulheres brasileiras; o crescimento da produ-
ção bibliográfi ca sobre o tema em campos como Serviço 
Social, Psicologia e Direito, em outros países.

Não fi gura como objetivo es-
pecífi co deste trabalho, por-
tanto, formular um conceito 
irrefutável de violências psi-
cológicas, tampouco pugnar 
por sua defi nitiva criminali-
zação. Até porque, conforme 
fi ca consignado no texto dos 
cinco capítulos, a leitura da 
Lei Maria da Penha que é aqui 
defendida privilegia outras di-
mensões de intervenção, para 
além da criminalizante. Esta 
tese foi vencedora do Prêmio 
Capes, na Área Interdiscipli-
nar, em 2014.
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À Letícia, minha irmã. 

Nas entrelinhas deste texto, (re)descobri a  
força e o verdadeiro valor da nossa amizade.
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INTRODUÇÃO

Em 2006, por ocasião da segunda edição do Prêmio Construindo 
a Igualdade de Gênero1, quando ainda cursava a graduação em Direito 
em uma Universidade Estadual do Paraná, tive um artigo sobre o assé-
dio moral nas relações conjugais, sob orientação da minha professora 
de Direito Penal à época, contemplado em premiação da Secretaria 
(outrora Especial) de Políticas para as Mulheres.2 Naquele período, 
acompanhava atentamente a sanção e a recente entrada em vigor da 
Lei 11.340/06, chamada Lei Maria da Penha, mais especificamente 
por conta da curiosidade que recaía sobre o seu artigo 7º, inc. II, que 
define as chamadas violências psicológicas. Essa análise teve como 
seqüência um trabalho de conclusão de curso sobre a mesma temática.3

Em seguida, ingressei no Programa de Mestrado em Direito da 
Universidade Federal de Santa Catarina, e acabei mudando o curso 
da minha produção acadêmica, com um estudo sobre as adolescen-
tes que cumpriam medida privativa de liberdade em um centro de 
socioeducação paranaense,4 desenvolvendo, assim, minhas primeiras 
leituras sobre Gênero e Feminismos e experimentando, também de 

1	 V. www.igualdadedegenero.cnpq.br.
2	 MACHADO, Isadora Vier; CARVALHO, Érika Mendes de. A Lei Maria da 

Penha Maia e o enfrentamento do assédio moral nas relações conjugais: proteção 
à integridade psicológica da mulher. In: Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. (Org.). 2º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero: redações e 
trabalhos científicos monográficos premiados. Brasília: Presidência da República, 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007, p. 56-65.

3	 MACHADO, Isadora Vier. Assédio moral nas relações conjugais: Análise crítica 
da Lei 11.340/06. Trabalho de Conclusão de Curso [Graduação em Direito]. 
Universidade Estadual de Maringá, Maringá, 2007.

4	 MACHADO, Isadora Vier. Adolescentes institucionalizadas: um estudo sobre 
Proteção Integral e gênero no Centro de Socioeducação da Região de Ponta 
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modo incipiente, uma metodologia empírica que me deslocava, pouco 
a pouco, da rigidez objetiva do campo jurídico.

De todo modo, sentia a necessidade de prosseguir a leitura so-
bre o conceito de violências psicológicas na Lei Maria da Penha, e 
foi com essa proposta que ingressei no Programa de Pós-Graduação 
Interdisciplinar em Ciências Humanas da Universidade Federal de 
Santa Catarina, na Área de Concentração de Estudos de Gênero, 
orientada pela antropóloga Miriam Pillar Grossi, e pela professora 
de Psicologia, Mara Coelho de Souza Lago. Desta forma, prossigo 
a pesquisa iniciada na graduação, sobre violências psicológicas, por 
meio de fontes teóricas diversas e motivada por intensas mobilizações 
nacionais pela implementação desse instrumento legislativo que, em 
2016, completou uma década de existência.

Sendo assim, tenho por problema de pesquisa a seguinte per-
gunta: Qual o sentido5 teórico-prático do conceito de violências 
psicológicas, inscrito na Lei Maria da Penha, em seu art. 7º, inc. II? 
Com isso, espero problematizar seus elementos sob uma perspectiva 
jurídico-legal, desvendar a linhagem teórica que conduziu à inscrição 
do conceito em lei e, por último, compreender como o conceito 
tem sido transposto à prática de intervenção em três diferentes níveis: 
Sistema de segurança (representado pela Polícia Civil); Sistema de 
justiça (sobretudo no âmbito do Ministério Público) e em níveis de 
intervenção psicossocial (principalmente em um Centro de Referência 
em Atendimento a Mulheres).

No art. 7º, inc. II, da Lei Maria da Penha, as violências psicoló-
gicas são entendidas como todo tipo de conduta que provoque, em 
termos genéricos, prejuízo à saúde psicológica ou à autodeterminação 
da mulher; e, em termos específicos, dano emocional, diminuição 
da auto-estima, prejuízo ao pleno desenvolvimento, degradação, ou 
controle da mulher em situação de violência doméstica. Os meios ou 
estratégias que podem conduzir a esse dano são arrolados em caráter 
exemplificativo, misturando claramente condutas que provocam pre-
juízos no plano moral e no plano efetivamente psicológico: ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 

Grossa-PR. Dissertação [Mestrado em Direito, Estado e Sociedade]. Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010.

5	 “sentido – [...] s.m. [...] 10. Lado de uma coisa, direção. 11. Significado. 12. Acepção 
[...]”. Disponível em: <www.priberam.pt/dlpo>. Acesso em: 09 jan. 2013.
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constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir.

Tal “especialização” conceitual parece ter como objetivo a pro-
teção inafastável das mais diversas manifestações da personalidade 
das pessoas em situação de violências, tuteladas pela lei. Por outro 
lado, a definição não significa, de modo algum, a criminalização de 
tais condutas. As mesmas só podem ser juridicamente definidas como 
crimes se houver previsão expressa no Código Penal brasileiro, ou 
em outra lei penal que descreva a conduta e lhe atribua uma sanção 
penal. Por outro lado, a lei referida traz também as chamadas medidas 
protetivas, previstas especialmente em seus artigos 23 e 24, dentre 
outras manobras de prevenção e proteção. Em tese, as medidas de 
proteção trazidas pela Lei Maria da Penha só se aplicam quando as 
mulheres sofrerem algum ilícito penal, ou seja, quando contra elas 
for praticada alguma conduta reprovável no universo do Direito 
Penal6. No caso das violências psicológicas, não existe um crime que 
tipifique exatamente uma violência psicológica na extensão daquilo 
que a Lei Maria da Penha traz. Sendo assim, é premente promover 
séria análise da questão, para saber o que está por trás da colocação 
de um conceito tão extenso em lei, e como este tem sido trabalhado, 
na prática, por profissionais da rede de atendimento a mulheres em 
situações de violência. 

De maneira reflexa, entendi ser possível, igualmente, compreen-
der como as violências psicológicas surgiram enquanto modalidade 
de violências conjugais; como tem se dado a intervenção jurídica e 
extrajurídica para estes casos e o que o conceito previsto pela Lei 
Maria da Penha pode traduzir em termos de reivindicações ligadas à 
proteção das mulheres brasileiras. Isso posto, perfilhei como prováveis 
hipóteses: a) Até que ponto o conteúdo técnico-jurídico do con-
ceito, per se, revela novas perspectivas de compreensão das violências 
conjugais e estende o âmbito protetivo das mulheres; b) Como, ao 
estender o âmbito de proteção, o conceito de violências psicológicas 
sintetiza uma historicidade importante, reveladora de nossa condição 

6	 Presentemente, há quem defenda a natureza jurídica autônoma e sui generis do 
instituto das medidas protetivas, independentemente da futura propositura da 
ação penal ou cível. (PIRES, Amom Albernaz. A opção legislativa pela política 
criminal extrapenal e a natureza jurídica das medidas protetivas da Lei Maria 
da Penha. Revista do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Brasília, v.1, 
n.5, p.121-168, 2011)
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sócio-antropológica atual; c) Sabendo do sentido teórico que o sub-
jaz, se haveria a possibilidade de uma problematização em torno da 
instrumentalização do conceito a fim de revelar aspectos essenciais 
do conteúdo da Lei Maria da Penha e dar ensejo a reflexões de base 
sobre sua implementação.

O desenvolvimento da pesquisa foi pautado em justificativas 
variadas, tais quais a inexistência de bibliografia específica sobre o 
tema, no Brasil; o crescimento dos índices relativos a essa forma de 
violência, sem que haja uma problematização aprofundada da mesma; 
a necessária contribuição com as produções relativas à implementação 
da Lei Maria da Penha, no intuito de lançar propostas de diversifi-
cações da leitura deste instrumento, otimizando seus dispositivos e 
alastrando a proteção necessária às mulheres brasileiras; o crescimento 
da produção bibliográfica sobre o tema em campos como Serviço 
Social, Psicologia e Direito, em outros países.7  

Portanto, empreendi uma pesquisa bibliográfica pautada no 
marco teórico dos Estudos de Gênero, privilegiando a produção 
feminista nacional, em especial as produções do campo da Antropo-
logia Feminista, com destaque para os estudos sobre violências sob a 
perspectiva relacional, mas também com significativa contribuição de 
autoras/es dos campos do Direito, Psicologia e Serviço Social.8 De 
fato, dentro da pauta nacional sobre violências, é preciso reconhecer 
que “a doutrina ainda se ressente de uma estruturação que estabeleça 
a ligação entre os aspectos antropológicos, sociais e jurídicos”.9 

Ainda quanto ao enfoque teórico privilegiado para desenvolver 
a tese, adotei como perspectiva teórica de análise a violência conjugal. 
Quer dizer que o conceito de violência adotado, a despeito de tantas 
discussões sobre qual seria o mais adequado, foi aquele perfilhado por 

7	 As referências comparadas incluem os seguintes países: Espanha, França e Canadá.
8	 Entende-se, aqui, que o uso da doutrina nacional é importante para favorecer 

um corpus teórico engajado com o debate feminista, especialmente em campos 
ainda não tão familiarizados com a temática, como, por exemplo, o Direito. 
Sobretudo porque essa postura crítica é fundamental para a implementação da 
Lei em questão. (V. CAMPOS, Carmen Hein de. Razão e sensibilidade: Teoria 
feminista do direito e Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmen Hein de 
(Org.). Lei Maria da Penha: comentada em uma perspectiva jurídico-feminista. 
Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2011).   

9	  PINHO, Leda de Oliveira. Princípio da igualdade: investigação na perspectiva de 
gênero. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2005, p. 16.
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Miriam Pillar Grossi,10 em uma perspectiva distinta da violência contra 
a mulher, ou da violência de gênero. Significa, nessa linha, o conjunto 
de “agressões sofridas no âmbito do casamento (ou de relações afeti-
vas com a mesma carga emocional e/ou social)”,11 sejam elas físicas, 
sexuais, ou psicológicas. Em suma, trata-se das violências que se des-
lindam no âmbito da conjugalidade, sob uma perspectiva relacional.12 
A opção por esse referencial analítico permitiu pensar os contextos 
de violências conjugais em consonância com o parágrafo único do 
art. 5º da Lei Maria da Penha (ou seja, independentemente da orien-
tação sexual das mulheres envolvidas no conflito), sem restringir as 
mulheres à posição de vítima.13 De igual modo, sob a ótica relacional, 
confere-se maior complexidade às violências e abre-se caminho para 
um entendimento segundo o qual as relações de poder podem cir-
cular entre as pessoas, não havendo motivos para se subentender que 
a opressão em uma situação de violência psicológica será constante 
e intermitente sobre um único foco do casal. Em terceiro lugar, essa 
opção se alinha com a proposta deste trabalho: discutir as situações de 
violências psicológicas no casal. Embora, em referência à Lei Maria da 
Penha, o termo violência doméstica e familiar contra a mulher seja larga-
mente utilizado, a proposta de interpretação teórica do art. 7º inc. II, 
da Lei 11.340/06, aqui, é dirigida às relações conjugais. De um modo 
ou de outro, não pude me esquivar de elegê-lo (violência doméstica e 
familiar contra a mulher) como termo central no desenvolvimento da 
obra, já que o objeto desta é, justamente, a compreensão do conceito 
legal. Em quarto e último lugar, a escolha de uma perspectiva teórica 
de leitura conforme a violência conjugal permitiu que este texto fosse 

10	 Para entender melhor as controvérsias nas variações entre “violência doméstica”, 
“violência de gênero”, “violência contra a mulher” ou “violência conjugal”, v. 
ALMEIDA, Suely Souza de. Essa violência mal-dita. In: ALMEIDA, Suely Souza 
de (Org.). Violência de gênero e políticas públicas. Série Didáticos. Rio de Janeiro: 
UFRJ, 2007. 

11	 GROSSI, Miriam Pillar. Rimando amor e dor: reflexões sobre a violência no 
vínculo afetivo-conjugal. In: PEDRO, Joana Maria; Grossi, Miriam Pillar (Orgs.). 
Masculino, feminino, plural: gênero na interdisciplinariedade. Florianópolis: Ed. 
Mulheres, 1998, p. 296.

12	 V. Também GREGORI, Maria Filomena. Cenas e queixas: mulheres e relações 
violentas. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993.

13	 Embora, grosso modo, as obras consultadas sobre violências psicológicas fizessem 
referência, majoritariamente, a relações conjugais heterossexuais, escamoteando 
outras possibilidades relacionais, como ficará claro ao longo dos próximos capítulos.
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desenvolvido, sobretudo, com base na produção bibliográfica nacional, 
especialmente no campo das teorias feministas e de autoras brasileiras 
engajadas na discussão teórica das violências conjugais. Quer dizer, a 
“lente” teórica de análise foram as violências conjugais, mas o termo 
técnico e instrumental foi o mesmo da Lei 11.340/06 – violência 
doméstica e familiar.

Outrossim, embora faça referências pontuais a terminologias 
como trauma, traumatismo, violência psíquica, ou integridade psí-
quica, por exemplo, essas foram apropriações da bibliografia consul-
tada, porque o tema central seguem sendo as violências psicológicas, em 
virtude da opção nominativa feita na lei brasileira. Pela mesma razão, 
não nomeio o fenômeno descrito no art. 7º, inc. II, da Lei Maria da 
Penha de assédio moral ou bullying, a menos que os textos consultados 
tenham feito alguma co-relação nesse sentido.14 Lembro que, em 
boa parte dos espaços institucionais brasileiros, o assédio moral já é 
retratado como uma modalidade de violência restrita ao ambiente 
do trabalho. De qualquer modo, essa pluralidade conceitual só tende 
a reforçar a dificuldade havida em delimitar um significado estrito 
das violências psicológicas para além da lei aqui discutida.  

O fato de centralizar a tese no conceito legal tampouco signi-
fica que não acredite que o mesmo fenômeno possa ter incidência 
em relações conjugais heterossexuais de modo inverso, ou seja, com 
mulheres no plano ativo e homens no plano passivo. Entretanto, para 
além de me pautar na estrita aplicabilidade da Lei Maria da Penha 
– em que a proteção é direcionada especificamente às mulheres que 
sofrem violências, e não aos homens – também me embaso nos re-
gistros estatísticos que comprovam que ocupamos, majoritariamente, 
o pólo passivo nesses contextos e defendo a perspectiva segundo a 
qual tais dados revelam aspectos importantes das relações de gênero. 
Até porque, entendi a categoria englobante violência, ao longo do 
desenvolvimento da tese, no seguinte sentido: 

Nas relações violentas há sempre um que é pleno de sentido 
e outro esvaziado de sentido, tornado vivo-vazio, suscetível à 
formatação existencial que lhe será imposta por esse outro 

14	 A este respeito, v. HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio moral: a violência 
perversa no cotidiano. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002 e HIRIGOYEN, 
Marie-France. Mal-estar no trabalho: redefinindo o assédio moral. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2002.
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pleno de sentido e de poder de expressão. O violento escreve 
a biografia do violentado.15

Há, ademais, uma diferença entre violência e agressividade, de-
vendo esta última ser concebida como verdadeiro instinto humano, 
causador de um mal-estar permanente. Em O mal-estar da civiliza-
ção,16 Freud esclarece que há um dispêndio considerável de energia 
para controlar a agressão ínsita do espírito humano, um verdadeiro 
impulso constitutivo. Diante da ameaça que representa à civiliza-
ção, buscam-se todos os meios possíveis para limitar os instintos 
agressivos, afinal, a vida em comunidade pressupõe tal sacrifício. 
Contudo, esses esforços não parecem suficientes. Por isso, eventu-
almente, utiliza-se a violência por si mesma. Na distinção entre os 
conceitos de bom/mau, Freud coloca o medo da perda do amor 
de outra pessoa como fator determinante. Quem perde o amor de 
alguém fica exposto a perigos. Isto é mau. Tudo que provoca essa 
perda deve ser evitado, inclusive a violência.

Saliento igualmente que, no plano metodológico, a fim de avaliar 
criticamente o processo de instrumentalização do conceito conforme 
previsto pela Lei 11.340/06, ainda realizei ampla pesquisa de campo, 
principalmente no período entre dezembro de 2010 e julho de 2011, 
em uma cidade do sul do Brasil, com foco no cotidiano profissional 
de membros do Ministério Público, da Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher e dos serviços de referência da comarca.

Assim, estabeleci uma simetria entre aspectos teóricos e práticos, 
sendo que o Capítulo 1 sistematiza as pontuações metodológicas, 
descrevendo procedimentos atinentes à pesquisa bibliográfica e ao 
trabalho de campo, sob a pauta de leituras etnográficas, inclusive com 
ênfase em questões subjetivas. Estas últimas ponderações me ajudaram 
a refletir teoricamente sobre a natureza interdisciplinar da pesquisa, 
sobre meu deslocamento pelos espaços de investigação, meu contato 
com as pessoas com quem convivi e, acima de tudo, sobre minha 
posição identitária em campo.

15	 FELIPE, Sônia T. Somatofobia: violência contra humanos e não-humanos; a 
modernidade e as vozes dissidentes contemporâneas. (parte II). Disponível em: 
<http://www.pensataanimal.net/index.php?option=com_content&view=ar-
ticle&id=127&Itemid=1>. Acesso em: 13 mar. 2010.

16	 FREUD, Sigmund. O mal estar na civilização. In: Obras psicológicas completas de 
Sigmund Freud. Vol. XXI. Rio de Janeiro: Imago, 1974.
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Na seqüência, os Capítulos 2 e 3 consolidam o fundamento 
teórico da tese. Aquele está centralizado, pontualmente, no conceito 
técnico de violências psicológicas, previsto pela Lei 11.340/06 (Lei 
Maria da Penha), com o objetivo específico de explicar o que é 
essa tipologia. Aponta, portanto, uma análise de seus antecedentes 
jurídico-legais e de seus elementos constitutivos. Neste último caso, 
em estreita co-relação com outras compreensões do fenômeno 
(mormente do Serviço Social e da Psicologia). Já no Capítulo 3, 
procurei explicitar de onde vem o conceito, notadamente quanto a 
seus antecedentes sócio-antropológicos. Busco, portanto, a conexão 
entre o seu desenvolvimento global e o terreno local de proteção 
à integridade psicológica, descrevendo a progressiva valorização do 
traumatismo psicológico, o paralelismo dos fenômenos da medica-
lização e da judicialização neste processo e, sobretudo, o papel que 
os movimentos feministas desempenharam na tarefa de transposição 
dessas questões à Lei Maria da Penha. 

Nos capítulos seguintes, retorno ao plano local, com os dados do 
campo, a fim de delimitar as perspectivas instrumentais do conceito 
de violências psicológicas no Brasil. Em outros termos, esses capítu-
los destinam-se a compreender como o conceito é reapropriado, na 
prática da rede de atendimento, a mulheres em situações de violên-
cias no Brasil, em instâncias jurídicas e extrajurídicas. O Capítulo 4 
retrata o campo sob a perspectiva direta de profissionais dos seguintes 
setores: Delegacia da Mulher e Ministério Público. Reflexamente, 
também fiz referência à atuação do Judiciário, quanto aos ritos que 
marcam essa atuação e às compreensões destes agentes a respeito das 
violências psicológicas na Lei Maria da Penha. Enfim, o Capítulo 5 
descreve as idiossincrasias de psicólogas e assistentes sociais, atuantes 
em espaços institucionais diversos, primordialmente vinculadas ao 
Ministério Público ou ao Judiciário, à Delegacia da Mulher, e ao 
Centro de Referência. Na crescente valorização destas, reside a ne-
cessidade de fortalecer a articulação da rede de atendimentos e de 
uma concepção ampla da Lei Maria da Penha, igualmente explorada 
no mesmo capítulo.  

Portanto, há três questões inscritas nos capítulos desta obra, 
derivadas do problema central: a) O que são violências psicológicas 
de acordo com a Lei 11.340/06? b) De onde vem a terminologia 
legal? c) Como se dá a aplicação prática do conceito de violências 
psicológicas previsto pela Lei 11.340/06? Tenho, pois, como premissa, 
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que há um conceito técnico declarado de violências psicológicas na 
lei; um sentido implícito que demarca sua história em um tempo e 
espaço determinados; e um sentido instrumental, que reforça as ca-
racterísticas do processo de implementação da Lei Maria da Penha 
como um todo. 

Não figura como objetivo específico deste trabalho, portanto, 
formular um conceito irrefutável de violências psicológicas, tampouco 
pugnar por sua definitiva criminalização. Até porque, conforme fica 
consignado no texto dos cinco capítulos, a leitura da Lei Maria da 
Penha que é aqui defendida privilegia outras dimensões de interven-
ção, para além da criminalizante. 

A este respeito, acredito ser importante revelar que, no processo 
de construção do projeto de tese, por muito tempo, insisti na vincu-
lação entre o conceito de violências psicológicas e a judicialização 
enquanto categoria analítica de suma importância. Neste caso, conce-
bia a judicialização nos mesmos termos de Theóphilos Rifiotis, como:

[...] ordenamiento local de prácticas y valores, presupuestos 
en instituciones como la DM, que consiste fundamental-
mente en interpretar la ‘violencia de género’ a partir de 
una lectura criminalizante y estigmatizada contenida en la 
polaridad ‘víctima/agresor’ o en la figura judicial de ‘reo’.17

O problema de tese, a princípio, estava direcionado a confrontar 
posições pró e contra o processo de judicialização das violências psi-
cológicas contra mulheres no Brasil, como, justamente, uma forma de  
condução dessas relações a um nível de intervenção criminalizante. 
Todavia, passada a banca de qualificação, acatei a valiosa sugestão de 
retrabalhar a judicialização como categoria discursiva, e não mais analí-
tica do trabalho. Finalmente, os debates sobre judicialização apareceram 
nos discursos de diferentes sujeitos em campo, e assim constituíram 
apontamentos imprescindíveis para sondar a instrumentalização das 

17	 “ordenamento local de práticas e valores, pressupostos em instituições como 
a DM [Delegacia da Mulher], que consiste fundamentalmente em interpretar 
a ‘violência de gênero’ a partir de uma leitura criminalizante e estigmatizada 
contida na polaridade ‘vítima/agressor’ ou na figura judicial de ‘réu’.”. (Tradução 
minha) (RIFIOTIS, Theóphilos. Derechos humanos y otros derechos: aporias 
sobre procesos de judicialización e institucionalización de movimentos sociales. 
In: ISLA, Alejandro. (Org.). En los márgenes de la ley. Inseguridad y violencia en el 
cono sur. Buenos Aires, Barcelona, México: Paidós, 2007, p. 238).

MIOLO_DorCorpoDorAlma_060417_barbara.indd   23 07/04/17   10:14



24

violências psicológicas. Entretanto, conclui que seria mais oportuno 
considerar uma diversidade de possibilidades conceituais dos processos 
judicializantes, e buscar um sentido para a denominação legal a partir 
de uma pluralidade de pontos de vista a este respeito. Dentre outros 
posicionamentos, ressaltar aquele que também interpreta o fenômeno 
de judicialização como uma importante estratégia política, a curto 
prazo, dos movimentos sociais. Além do que, um dos fundamentos 
primordiais da tese é o fato de que um conceito que consta em lei 
não está, necessariamente, judicializado. O curso da pesquisa provou 
que este é justamente um dos aspectos da Lei Maria da Penha que 
merece mais atenção, em nome da valorização de outras instâncias 
fundamentais da rede de atenção às mulheres e de outras perspectivas 
do diploma legal que requerem maior ênfase social.
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DA DOR NO CORPO  
À DOR NA ALMA

uma leitura do conceito de violência
psicológica da Lei Maria da Penha

Isadora Vier Machado

Um

DESAFIOS METODOLÓGICOS

Para o desenvolvimento de uma pesquisa interdisciplinar, a de-
finição das questões metodológicas é crucial. Portanto, este capítulo 
retrata as reflexões metodológicas advindas da pesquisa bibliográfica 
e do trabalho de campo, suas implicações para com as subjetivi-
dades envolvidas, as estratégias para a observação participante, os 
procedimentos relativos às entrevistas, as provocações geradas pelo 
recorte etnográfico. Enfim, aborda os caminhos trilhados ao longo 
da investigação.

1.1. Definições metodológicas em um  
campo interdisciplinar: como traçar 
procedimentos de pesquisa ao falar  
sobre violências psicológicas?
O ingresso em um programa de pós-graduação interdisciplinar 

impõe alguns desafios. A construção de uma tese interdisciplinar é 
pautada em objetos híbridos por excelência. A própria pesquisa-
dora precisa assumir um papel híbrido, colocando-se no centro, na 
posição de “quase-sujeito” e “quase-objeto”, admitir que lida com 
uma realidade composta por fatos discutíveis, muito mais do que 
indiscutíveis.18 O que constitui desafio para quem enfrentou uma 
formação acadêmica disciplinar. Uma das maiores dificuldades, para 
além de alcançar uma linguagem ou uma escrita sem fortes marcas 
disciplinares, é escolher quais procedimentos metodológicos serão 
os mais adequados. E mais, qual o limite do permitido, quando se 

18	 Cf. LATOUR, Bruno. Por uma Antropologia do centro. Mana. Rio de Janeiro, 
v. 10, n. 2, out. 2004.
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trata de misturar técnicas, referências e autores/as. Até porque, não se 
pode promover, pura e simplesmente, uma somatória de disciplinas, 
metodologias ou bibliografias. É preciso criar uma postura em que 
se possa ir além das disciplinas e consubstanciar um projeto crítico 
transformador de uma realidade concreta.19

Por isso, ao redigir o projeto sobre violências psicológicas contra 
mulheres, surgiram inúmeras possibilidades metodológicas, até por-
que, para falar de violências, é imprescindível pisar em solo híbrido. 
Entretanto, severas dificuldades também se apresentaram. Afinal, foi 
preciso travar uma batalha contra uma tradição acadêmica que ainda 
é predominantemente disciplinar.20

Para isso, recorri ao esteio do campo de Estudos de Gênero, 
referencial teórico essencial para que eu também avaliasse o Direito 
como produtor de tecnologia de gênero.21 Nessa linha, Lia Zanotta Ma-
chado22 menciona que a desconstrução que converteu o campo de 
Estudos de Mulheres em Estudos de Gênero abalou a marca deixada 
pelo primeiro, que consiste em um método essencialmente descritivo 
e reiterativo da condição das mulheres. O que se tem hoje, portanto, 
com os Estudos de Gênero, é uma nova metodologia de análise, um 
novo paradigma metodológico caracterizado pela ruptura da noção 
biológica, pelo privilégio e transversalidade das questões de gênero 
(não só homem/mulher; masculino/feminino). Fundamentalmente, 
dá-se conta que essas relações são arbitrárias, envoltas em dinâmicas 
de poder. Mas o ponto mais importante que a autora referencia é 
que as pessoas que se lançam à pesquisa sobre gênero têm a possi-
bilidade de adotar múltiplas perspectivas teórico-espistemológicas e 
metodológicas. Neste capítulo, essa multiplicidade ficará evidenciada 

19	 V. PIRES, Marília Freitas de Campos. Multidisciplinaridade, interdisciplinari-
dade e transdisciplinaridade no ensino. Interface (Botucatu) vol.2 no.2 Botuca-
tu fev. 1998. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex-
t&pid=S1414-32831998000100010&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 13 ago. 2012.

20	 Falo, aqui, do meu lugar de bacharel e mestre em Direito, e das dificuldades de 
romper com as barreiras disciplinares, especialmente ao desenvolver a pesquisa 
de campo, tópico que explorarei adiante.  

21	 No Capítulo 4 retomo e explico melhor tal categoria, cf. DE LAURETIS, Teresa. 
A tecnologia do gênero. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (Org.). Tendências e 
impasses: o feminismo como crítica da cultura. Rio de Janeiro: Rocco, 1994, p. 208.

22	 Cf. MACHADO, Lia Zanotta. Gênero: um novo paradigma? Cadernos Pagu 
(11) 1998 : pp. 107-125. Disponível em: <http://www.pagu.unicamp.br/files/
cadpagu/Cad11/pagu11.10.pdf>. Acesso em: 03 jun. 2010.
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na adoção concomitante, por exemplo, de aspectos da etnografia, ao 
mesmo tempo que da História Oral.

A condição desse campo de estudos, como ramo interdisciplinar 
por excelência, autoriza a articulação da produção científica do Direito 
com temáticas como “mulheres, teoria feminista, homossexualidades, 
sexualidade, direitos sexuais e reprodutivos etc”.23 Além disso, San-
dra Harding24 destaca que os Estudos Feministas25 põem em xeque 
a racionalidade científica, presente em todas as formas de pensar no 
Ocidente e, ao mesmo tempo, conseguem incorporar outras reivindi-
cações transversais, de lutas contra outras opressões (coloniais, racistas, 
homofóbicas, etc.). Então, os Estudos de Gênero, por permitirem um 
diálogo cruzado com outras áreas do conhecimento, parecem ser o 
espaço adequado para que se coloque em questão o modelo carte-
siano26 e engendrado de ciência que também contamina a produção 
científica do Direito.

Tal perspectiva interdisciplinar foi o que referendou minha en-
trada em campo com uma visão menos “contaminada” pelo habitus27 
disciplinar de origem. Nesse sentido, abriu meu olhar para adentrar 
nos espaços de enfrentamento às violências conjugais contra mulhe-
res – na minha pesquisa, especificamente, as psicológicas – para além 

23	 FERNANDES, Felipe Bruno Martins; CARLOS, Paula Pinhal de. A interdis-
ciplinaridade nos Estudos de Gênero: análise das teses do Doutorado Interdis-
ciplinar em Ciências Humanas da UFSC. Caderno de Pesquisa Interdisciplinar em 
Ciências Humanas. v. 10, n. 97, p. 80-94. Florianópolis: jul./dez. 2009. Disponível 
em: <http://www.scribd.com/doc/31292150/A-Interdisciplinaridade-nos-Es-
tudos-de-Genero-analise-das-teses-do-Doutorado-Interdisciplinar-em-Cien-
cias-Humanas-da-UFSC>. Acesso em: 22 jun. 2010.

24	 Cf. HARDING, Sandra. Del problema de la mujer en la ciencia al problema de 
la ciencia en el feminismo. In: Ciencia y Feminismo. Capítulo I. Madrid: Ediciones 
Morata, S.L., 1996, p. 15-27. 

25	 Os quais, para Lia Zanotta Machado, estão contidos no ramo maior que são os 
Estudos de Gênero (V. MACHADO, Lia Zanotta. Gênero: um novo paradigma?).

26	 V. FARGANIS, Sandra. O feminismo e a reconstrução da ciência social. In: JA-
GGAR, Alison M.; BORDO Susan R. Gênero, corpo e conhecimento. Trad. Britta 
Lemos de Freitas. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1997, p. 224-240.

27	 De acordo com Bourdieu, o habitus é um corpo organizado de estruturas de 
um determinado campo que acaba pautando a prática e a percepção de mundo 
dentro desse próprio campo. E que conduz tanto as condições objetivas, quanto 
as subjetivas desse dito campo.  Quando tanto as estruturas quanto a percepção 
dos sujeitos entram em sintonia, tudo parece evidente. (BOURDIEU, Pierre. 
Será possível um ato desinteressado? In: Razões práticas: sobre a teoria da ação. 
Campinas: Papirus Editora, 1996, p. 144).
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do universo jurídico e pensar também as estratégias extrajurídicas de 
enfrentamento. Foi assim que me permiti assumir, subsidiada pelas 
experiências em campo, que “a maioria das demandas postas nos 
conflitos não é jurídica”.28 Pode parecer de uma obviedade incon-
testável, mas experimentar a dúvida diante da illusio29 que me prendia 
inicialmente ao campo jurídico foi um processo longo, influenciado 
pelo contato com o terreno de pesquisa e possibilitado pelas opções 
metodológicas aqui descritas. Trata-se de uma reviravolta gradual, 
quando se está absorta em um ramo tão bem articulado e tão confiante 
de sua produção de verdades sociais, conforme nos ensina Bourdieu:

 
As práticas e os discursos jurídicos são, com efeito, produto 
do funcionamento de um campo cuja lógica específica está 
duplamente determinada: por um lado, pelas relações de 
força específicas que lhe conferem a sua estrutura e orientam 
as lutas de concorrência ou, mais precisamente, os conflitos 
de competência que nele têm lugar e, por outro lado, pela 
lógica interna dos (sic) obras jurídicas que delimitam em 
cada momento o espaço dos possíveis e, deste modo, o 
universo das soluções propriamente jurídicas.30

Sendo assim, para prosseguir com a pesquisa e buscar uma resposta 
ao problema proposto, eu teria de encontrar, além de um referencial 
teórico que me desse sustentação, também um conjunto de procedi-
mentos metodológicos que permitissem essa expansão rumo ao desafio 
interdisciplinar. Se meu objeto de análise é um conceito jurídico-legal, 
o sentido que o subjaz é muito mais complexo, a problemática que 
revela é plural e sua leitura teria de seguir a mesma lógica.

Portanto, a pesquisa se desdobrou em dois momentos – a biblio-
gráfica e a de campo. A primeira permitiu acessar obras de campos 

28	 Fala de uma Psicóloga que atua em um Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra Mulheres, durante seminário sobre experiências institucionais 
em violência doméstica, dirigida a um público majoritariamente composto de 
juízas/es, promotoras/es, advogadas/os e policiais. (Relatório 1. 22 de outubro 
de 2010).

29	 Ainda de acordo com Bourdieu, Illusio vem do latim ludus, e quer dizer “estar 
no jogo, estar envolvido no jogo, levar o jogo a sério [...] acreditar que o jogo 
vale a pena.” Crer que o jogo deve ser jogado. (BOURDIEU, Pierre. Será possível 
um ato desinteressado?, p. 139-140).

30	 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Trad. Fernando Tomaz. 3. Ed. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2000, p. 211.
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O desenvolvimento da pesquisa foi pautado em justi-
fi cativas variadas, tais quais a inexistência de biblio-

grafi a específi ca sobre o tema, no Brasil; o crescimento 
dos índices relativos a essa forma de violência, sem que 
haja uma problematização aprofundada da mesma; a ne-
cessária contribuição com as produções relativas à imple-
mentação da Lei Maria da Penha, no intuito de lançar 
propostas de diversifi cações da leitura deste instrumento, 
otimizando seus dispositivos e alastrando a proteção ne-
cessária às mulheres brasileiras; o crescimento da produ-
ção bibliográfi ca sobre o tema em campos como Serviço 
Social, Psicologia e Direito, em outros países.

Não fi gura como objetivo es-
pecífi co deste trabalho, por-
tanto, formular um conceito 
irrefutável de violências psi-
cológicas, tampouco pugnar 
por sua defi nitiva criminali-
zação. Até porque, conforme 
fi ca consignado no texto dos 
cinco capítulos, a leitura da 
Lei Maria da Penha que é aqui 
defendida privilegia outras di-
mensões de intervenção, para 
além da criminalizante. Esta 
tese foi vencedora do Prêmio 
Capes, na Área Interdiscipli-
nar, em 2014.
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